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lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

Empresa/lnteressado: MRV ENGENHARIA E PARTICIPAçÕES S.À

P rocêsso no : 0 1 0627 12023-20 M u n icípio : Manaus-Al\il
Bairro: Adrianópolis Email: taziannebareto@hotmail.com
CNPJ/CPF: 08.343 4921061 0-05 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):
Fone: (92) 98230-8563

Modalidade do Projeto no SINAFLOR: ASV
Nome do Empreendimento: Residencial MultiÍamiliar (PET 2)

Recibo SINAFLOR: 21319283 ASV decorrente da Ll No: 07812023

Registro No IPAAM: 1012.2321 Tipo de Compensação Ambiental: NA
Área a ser suprimida: 3,2 ha Área do lmóvel (ha): 3,2 ha
Volumetria autorizadas (dados do inventário florestal): 468,3842 st

Proprietário do lmóvel: MRV ENGENHARIA E PARTICIPAçÕES S.A
CPF/CNPJ: 08.343.492106'l 0-05 CAR: Não se aplica
Localização: Rua Cachoeira da Onça, Colônia Japonesa, Lote 37 A, Manaus-AM
Finalidade: Autorizar a renovaçáo da licença de supressão vegetação no 138/2023-01 para
construção de um Complexo Habitacional denominado "PET 2", em uma área de 3,2 ha, município
de Manaus-AM.

Potencial Poluidor/Degradador: PoÉe: Pequeno Validade: '180 dias
Responsável Técnico pela Elaboração/Execução: Josê Ferreira França
Anotâção de Responsabilidade Técnica-ART: 4M20230372988 (Chave DZWxx)

Ponto Lâlitude Longitude Ponto Lstitude Longitudê
P 0l 03ô05'57,1l8"S 59'58'39.619'W P 0.t 03"05'52.889"S 59058',26.296"W
P02 03'05'56,993"S 59'58'32.521-W P05 03'05'57.358"S 59'58'25.524*W
P03 03ô05'53.063"S 59"58'32,590"W P06 03"05'57.605"S 59'58',39.569"W
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LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA DE SUPRESSÃO VEGETAL N.' 138123-02

Endereço p/correspondência: Rua Belo Horizonte, no 39 A, Edifício The Place Business

CEP:

Nome do Empreendimento:



RESTRIÇOES f,/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N.' 138123-02

1. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande ctculação, em rneio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAÂM, ou nos murais dÀ Piefeituras e Câmaras Municipais, conforme aÍ.24,
da Lei n.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitaçâo da renovação da Liceirya Ambiental Única deverá ser requerida num prazo mÍnimo de 120' dias, antes do vencimento, conforme aÍ1.23, daLei Íf .3.785 de 24 de julho de 2012;
3. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;
4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licençd quando houver mudança de qualqueÍ um destes itens;
5. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal;
6- A Dresente Autorizção de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações

constantes no pÍocesso no 0106272023-20 e nas peças técnicas cadastradas no SINAILOR
7. Manter integral as rireas de Preservação Permanente-APP, conforme estabelecido a Lei n" 12.651/12 e

12.727 /2012i

8. Quando da necessidade de intervenção em APP, o interessado deverá solicitar a devida Autorizção;
9, Proteger o solo e os cirsos d'água da contaminação por subslâncias tóxicas (combustíveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);
10. Fica proibida a interrupção dos cuÍsos d'água, quando da consÍução das vias de acesso para tÍmsposição

na áreal
I I . hoteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5 . I 97167;
12. Não é permitida a realização de queimada na área objeto desta autorização;
13- Para as modalidades Autorização de Supressão Vegetal-Asv e Corte de Árvore Isolada-CAl, o transporte

e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta LAU-SV som€nte serão
autorizdos mediante a emissâo da Autorizaçâo de Uso dq Matéria Prima Florestal-AUMPF junto ao
SINAFLOR;

14. Em caso de solicitaçito de renovação (supressão de vegetação não realizada) da LAU-SV, apresêntar
relatório de exploraçilo florestal, conforme Termo de Referência IPAAM;

15. Em câso de solicitação de nova LAU-SV (para a supressão de vegetação executada parcialrnente),
' apresentar relatório de exploração florestal, conforme Termo de Referência IPAAM;

16. Apresentar relatório de execução final da supressão da vegêtação, conforme Termo de Referência IPAAM;
17. Fica proibida a comercialização do material leúoso oriundo do corte das espécies protegidas na forrna da

Lei;
18. O coÍte da Andiroba (Carapa guianensis. Carapa paraense) e Copaíba (Copaifera trapeiifolia. Copaifera

reticulatâ e Copaifera multij uga) fica cond ic ionado ao c u.mprimehto da compensaçâo ambiental, nos termos
do an. 27 da Lei 12.651t2012;

19. Não são passíveis de exploraçâo para fins madeireüos a Castanheira (Benholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturâis, primitivas ou regéneradas, conforme o Decreto Federal n' 5.975/06;

20. Em caso de doação dos produtos florestais autorizados nesta LAU-SV, é obrigatório o uso do sistema DOF.
21. Confirmado indícios de comercialização irregular de médito no sistema DOF, seÉ procedido a Suspensão

e/ou Cancelamento da LAU-SV e da rêspectiva AUTEX;
22. Quondo houver supressão de espécies protegidrs, apresentar o relatório de execução do projeto da' Compensação Ambiental no prazo de 90 (noventa) dias, contendo registro fotográfico do plantio e

coordenadas geógráficas da área do plantio;
23. Quando hoüver supressáo de espécies protegidas, apresentaÍ, por um período igual a 05 (cinco) anos,

relatórios anuais do monitoramento do plantio referente à compemaçâo ambiental contendo registro
fotográfico e coordenadas geográficas da áÍea do plantio.


